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Resumo
Do surgimento do pensamento ra-
cional na Grécia pré-socrática ao ra-
cionalismo moderno, a ideia de phu-
sis foi se constituindo, inicialmente, 
como algo a ser compreendido, em 
seguida, como algo a ser explorado. 
A iminência de um colapso ambien-
tal global provocado pela visão racio-
nalista e objetificada da natureza nos 
conduz, entretanto, a questionar não 
apenas os limites da separação epis-
temológica entre natureza e cultura, 
mas também o próprio entendimen-
to de natureza. Diante desse cenário, 
uma ética da comunicação, sendo 
esta última pensada neste estudo 
enquanto um campo de práticas e sa-
beres, se aproximaria de uma cosmo-
comunicação, tal qual as concepções 
de cosmopolítica e cosmotécnica.  

Palavras-chave: Natureza. Ética. Co-
lapso Ambiental. Comunicação. Cos-
mocomunicação.

Artigo

Abstract
From the emergence of rational 
thought in pre-Socratic Greece to 
modern rationalism, the idea of 
phusis was constituted, initially, as 
something to be understood, then 
as something to be explored. Ho-
wever, the imminence of a global 
environmental collapse caused by 
the rationalist and objectified view 
of nature, leads us to question not 
only the limits of the epistemological 
separation between nature and cul-
ture, but also the very understanding 
of nature. In view of this scenario, a 
Communication ethic, the latter be-
ing thought of in this study as a field 
of practices and knowledge, would 
approach cosmocommunication, just 
like the concepts of cosmopolitics 
and cosmotechnics.

Keywords: Nature. Ethics. Environ-
mental collapse. Communication. Cos-
mocommunication.

Resumen
Desde el surgimiento del pensamiento 
racional en la Grecia presocrática hasta 
el racionalismo moderno, la idea de 
phusis se constituyó, inicialmente, 
como algo para ser entendido, luego 
como algo para ser explorado. Sin 
embargo, la inminencia de un colapso 
ambiental global provocado por la vi-
sión racionalista y objetivada de la na-
turaleza, nos lleva a cuestionar no solo 
los límites de la separación epistemo-
lógica entre naturaleza y cultura, sino 
también la comprensión misma de la 
naturaleza. Ante este escenario, una 
ética de la Comunicación, considerada 
esta última en este estudio como un 
campo de prácticas y conocimientos, se 
acercaría a una cosmocomunicación, al 
igual que las concepciones de cosmo-
política y cosmotécnica.

Palabras clave: Naturaleza. Ética. Co-
lapso ambiental. Comunicación. Cos-
mocomunicación.
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Introdução 
Quando pensamos em natureza, uma 

das primeiras imagens que se desvela em 
nossa mente é a de um mundo e universo 
físico compostos por uma multiplicida-
de de seres e elementos, como animais, 
florestas, mares, rios, montanhas, céu e 
todas aquelas paisagens sublimes – pró-

ximas e distantes – que aprendemos com 
os modernos a contemplar e usufruir. Essa 
realidade natural, finita na imensidão des-
se todo que nos rodeia, aparece-nos, no 
entanto, como uma realidade separada da 
realidade social. Nessa imagem de nature-
za, a Terra não é mais nosso abrigo, nos-
sa casa, mas um simples reservatório de 
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energia que ora exploramos, ora pensamos 
proteger de nós mesmos.

Em seu sentido filosófico primeiro, 
isto é, na ideia de phusis (φύσις) con-
cebida pelos pré-socráticos, a natureza 
designava o universo em sua totalidade, 
regido de acordo com uma ordem preci-
sa, conforme indica a própria definição 
da palavra cosmos (kosmos / κόσµος). 
A natureza (natura na tradução latina da 
palavra phusis) era pensada entre os gre-
gos antigos como tudo o que está em pre-
sença ou que virá à presença, o processo e 
o movimento de nascimento, crescimen-
to e morte dos seres. Mesmo quando se 
desenhavam os primeiros traços de um 
pensamento racional, o homem ainda es-
tava integrado ao cosmos, ele ainda fazia 
parte da natureza e de seu fluxo de ocul-
tamentos e desvelamentos. Contudo essa 
ideia de phusis sofreu uma mutação ainda 
entre os gregos, notadamente no pensa-
mento de Platão, que vai influenciar, por 
sua vez, toda uma concepção moderna de 
natureza. 

Assim, entre os séculos XVI, XVII e 
XVIII, com as transformações na física e 
no pensamento filosófico que resultaram na 
chamada revolução científica, as percepções 
de mundo, universo e natureza foram subs-
tancialmente redefinidas, bem como o lugar 
do homem em relação aos outros seres e ele-
mentos. O mundo não está mais dividido 
entre o celestial e o terrestre, mas unificado. 
Esse pensamento que se inicia com o Re-
nascimento e seu humanismo característico, 
fundado no conhecimento experimental e 
na razão científica, entende a natureza como 
um conjunto de mecanismos físicos regidos 
por leis específicas, em suma, um objeto a 
ser dominado e explorado.

Um processo de objetificação e ins-
trumentalização que está prestes a alcan-
çar um nível no qual as condições de vida 
humana na Terra ficarão insustentáveis 
(CRUTZEN; STOERMER, 2000). Dian-
te disso, é preciso entender as bases sobre 
as quais tanto a ideia de natureza como a 
separação entre natureza e cultura foram 
forjadas a fim de buscar construir novas 
visões de mundo capazes senão de inter-
romper ao menos de amenizar o colapso 
que se anuncia. Nessa construção de novos 
mundos, ou criação de respostas, noções 
como cosmopolítica (STENGERS, 2007) 
e cosmotécnica (HUI, 2017) aparecem com 
muita potência, nos desafiando, inclusive, 
a conceber dentro dos nossos campos de 
observação outras noções igualmente po-
tentes, como é o caso da noção de cosmo-
comunicação que pretendemos apresentar 
neste estudo.

A invenção da ideia de natureza
O pensamento racional sobre a natu-

reza, assim como a própria ideia e imagem 
de natureza, seguiu um percurso reflexivo 
cujas origens se encontram na Grécia pré-
-socrática, mais especificamente no declínio 
do pensamento mitopoiético em detrimento 
de um pensamento racional. Isso signifi-
cou o início de uma forma de compreender 
o cosmos (κόσµος) na sua totalidade e com 
base em um discurso fundamentado no logos 
(λόγος). Para Jean-Pierre Vernant (2013), o 
aparecimento do pensamento racional na 
Grécia no início do século VI a.C. substituiu 
as antigas cosmogonias, os relatos mágicos 
da origem do mundo e do universo, por no-
vas cosmologias. O caos original é doravante 
convertido em uma ordem simétrica.
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Foram os antigos gregos, notadamente 
os milesianos,1 que conceberam a ideia de 
que a natureza (phusis/φύσις) era gover-
nada por leis e mecanismos próprios. Eles 
queriam entender a ordem do universo 
observando o mundo material; uma obser-
vação baseada na busca pelo princípio ou 
substância original, a archè (ἀρχή), que se-
ria o princípio vital do universo. Com isso, 
os milesianos, em particular Tales, Ana-
ximandro e Anaxímenes, construíram as 
bases para o desenvolvimento de um pen-
samento interessado na compreensão racio-
nal dos fenômenos naturais e não nos cara-
teres míticos ou poéticos sobre os quais os 
relatos anteriores haviam sido construídos.

Desde a origem do mundo, de sua 
composição, de sua ordem, dos fenô-
menos meteorológicos, eles oferecem 
explicações livres de todo o imaginário 
dramático das antigas teogonias e cos-
mogonias: as grandes figuras dos po-
deres primordiais desapareceram; não 
há mais agentes sobrenaturais, cujas 
aventuras, lutas, façanhas formaram 
a teia de mitos da gênese, narrando o 
surgimento do mundo e a instituição 
da ordem; nem mesmo a alusão aos 
deuses que a religião oficial associava, 
nas crenças e nos cultos, às forças da 
natureza. (VERNANT, 2013, p. 112-
113, tradução nossa).

Para esses pensadores, a observação par-
te da análise de determinadas substâncias 
em direção a uma compreensão da vida e 
do universo como um todo. Para Tales, esse 

princípio original era a água em seu estado 
líquido; para Anaximandro, o apeiron (o 
ilimitado ou o indiferenciado); e para Ana-
xímenes, o ar. Assim, do engendramento 
dos deuses e das forças relacionais que ca-
racterizavam os mitos de origem para os 
gregos, as análises pré-socráticas passaram 
a se apoiar nos processos de produção do 
mundo material pela observação racional e 
discutível de princípios ainda abstratos.

Com base nesse novo pensamento, os 
homens, os deuses e o universo passaram 
a ser compreendidos de forma unificada e 
homogênea, na qual tudo é natureza, cons-
tituindo partes do mesmo todo, da mesma 
phusis. Vernant afirma que: “Os caminhos 
pelos quais essa phusis nasceu, se diversifi-
cou e se organizou, são perfeitamente acessí-
veis à inteligência humana”, acrescentando 
que, “Visto que há apenas uma phusis, que 
exclui a própria noção de sobrenatural, há 
apenas uma temporalidade. O original, o 
primordial, são despidos de sua majestade 
e mistério; eles têm a banalidade tranquili-
zadora dos fenômenos familiares” (VER-
NANT, 2013, p. 113, tradução nossa).

Todavia, embora essa concepção des-
sacralizada do universo tenha contribuído 
para o surgimento do pensamento racional, 
ela não se encerra aí. E mesmo que a rup-
tura entre o pensamento mítico e o pensa-
mento racional tenha começado com os mi-
lesianos, ainda é possível observar na noção 
de phusis por eles articulada aspectos do 
pensamento mítico. As novas cosmologias 
preservaram vínculos com as antigas cos-
mogonias, de modo que havia uma estrei-
ta ligação entre os elementos da phusis que 

1 A Escola de Mileto foi fundada na antiga cidade de Mileto, Jônia, no início do século VI a.C. Ela tem entre seus mais famosos pensadores 
Tales, Anaximandro e Anaxímenes, considerados por Aristóteles como os primeiros “físicos”. Mileto também é considerada o berço da filosofia 
pré-socrática.
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compunham essa nova concepção de mun-
do e o imaginário ainda presente das antigas 
divindades do pensamento mitológico. Isso 
significa que: “Ao tornaram-se natureza, os 
elementos despojaram o aspecto dos deu-
ses individualizados; mas permaneceram 
potências ativas e animadas, ainda sentidas 
como divinas” (VERNANT, 2013, p. 115, 
tradução nossa).

De fato, conforme a hipótese defendi-
da por Francis M. Cornford (1970), houve 
uma continuidade do pensamento mítico 
no pensamento filosófico e científico dos 
milesianos, e não uma ruptura total. Em 
sua análise acerca da ideia de uma filosofia 
científica entre os jônicos, o filólogo britâ-
nico discute esses vínculos ocultos entre o 
muthos e o logos. Na verdade, para Corn-
ford, os relatos pré-socráticos não apenas 
mantiveram a mesma estrutura narrativa 
dos relatos mitológicos, como também 
conservavam ligações intrínsecas entre as 
noções de phusis e logos, que até então não 
eram opostas.

Ao remontar a essas concepções pré-
-socráticas, Catherine e Raphaël Larrère 
as definem como cosmogonias e não como 
cosmologias, também designadas pela ex-
pressão histoire peri phusis (investigação so-
bre a natureza) (LARRÈRE; LARRÈRE, 
2009, p. 26). Os autores lembram que, con-
forme demonstrado por Gérard Naddaf, 
em seu estudo sobre a origem e evolução do 
conceito grego de phusis, a estrutura linear, 
por ele classificada como “evolucionista”, 
já estava presente na Teogonia de Hesíodo, 
que, como sabemos, começa com a narra-
tiva da origem do universo (cosmogonia) e 
termina com a narrativa da origem da so-
ciedade (politogonia), passando pela narra-
tiva da origem do homem (antropogonia). 

Naddaf (1992) reconstrói a origem do 
conceito de phusis com base na análise do 
Livro X de As Leis, no qual Platão se opõe 
à concepção de universo dos pré-socráticos, 
entendido como totalidade, e apresenta sua 
própria concepção acerca da origem e do 
desenvolvimento do mundo, na qual a ideia 
de um princípio ou substância originária 
é substituída pela ideia de alma, que é o 
próprio princípio do movimento. O pes-
quisador mostra que antes de chegar a uma 
problemática filosófica em Platão, o termo 
phusis designava em seu sentido primeiro o 
“crescimento”, que incluía as ações de “ori-
gem”, de “processo” e de “resultado”. 

Desse modo, a phusis, entendida como 
crescimento, designa para os milesianos todo 
o processo, da origem até a consolidação de 
uma coisa específica ou do universo enten-
dido como totalidade. A phusis é, portanto, 
a substância primordial da qual tudo foi ge-
rado. Desde o seu início, o pensamento filo-
sófico foi associado a reflexões e discussões 
sobre o que os antigos chamavam de phusis, 
ou seja, a natureza, um princípio imanente 
baseado no vivido e na reatualização.

O termo grego phusis se refere ao que 
nasce e se desenvolve (de phuomai, 
“crescer”). É usado na Odisseia para 
designar as virtudes de uma planta 
que deve proteger Ulisses dos feitiços 
de Circe. Seu uso filosófico, pelos Mi-
lesianos, amplia seu significado: phusis 
designa então todo o processo que, do 
início ao fim, explica a constituição de 
uma coisa particular, ou da natureza em 
sua totalidade, do mundo. Ela inclui o 
princípio, ou substância primordial, da 
qual todas as coisas surgiram, o proces-
so (crescimento ou diferenciação) que 
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faz com que elas surjam, e o resultado 
desse processo, o conjunto disso que é 
produzido e suas propriedades carac-
terísticas. (LARRÈRE; LARRÈRE, 
2009, p. 27, tradução nossa).

Ademais, para além dos pensadores da 
Escola de Mileto, pensadores como Par-
mênides, Heráclito, Leucipo e Demócrito, 
entre outros, procuraram, cada um a sua 
maneira, refletir e articular um pensamen-
to sobre o mundo físico e o cosmos. Desse 
modo, na filosofia de Platão, aparece a ima-
gem do demiurgo, aquele que dá forma ao 
mundo, que modela a matéria, que trans-
forma o mundo em artefato. Esse relato da 
gênese é completamente abandonado por 
Aristóteles, que substitui a busca pela ori-
gem por uma teoria das causas. Em Aristó-
teles “A natureza permanece um processo” 
(LARRÈRE; LARRÈRE, 2009, p. 39).

Natureza-artefato e natureza-
processo

Com a revolução científica moderna, 
operada por Copérnico, Galileu, Kepler e 
Newton, a ideia de um mundo fechado e de 
um universo finito cede lugar à concepção 
de universo infinito (KOYRÉ, 2011). Nessa 
mesma direção, pensadores como Descar-
tes, Locke, Leibniz, Berkeley, Hume e Kant, 
entre outros filósofos modernos, buscaram 
compreender a amplitude das transforma-
ções induzidas pela física moderna. Todavia 
toda essa racionalidade científica moderna, 
antiaristotélica em seus fundamentos, é defi-
nida por Catherine e Raphaël Larrère (2009, 
p. 63, tradução nossa) como uma “retomada 
da ambição platônica de acessar a estrutura 
inteligível, essencialmente matemática, do 

real”, e também como continuidade da hi-
pótese atomista de Epicuro, duas correntes 
opostas na Antiguidade.

A própria concepção de natureza como 
artefato (natura naturata), presente na fi-
losofia moderna, tem suas raízes no pen-
samento de Platão. Do mesmo modo, a 
concepção de natureza como um processo 
(natura naturans), com base na qual essa 
primeira concepção de natureza foi consti-
tuída, também tem origem no pensamento 
grego. A esse respeito, Catherine e Raphaël 
Larrère (2009, p. 15, tradução nossa) acres-
centam o seguinte: “A natura naturata (a 
natureza artefato) só se sustenta na exis-
tência de uma natureza-processo, de uma 
natura naturans, cuja ideia também provém 
dos Gregos. Só pode haver artefatos porque 
existe um processo para mantê-los”.

Com base nessa leitura, o homem, assim 
como as obras e artefatos humanos, faz par-
te da natureza e isso lhe dá sua condição de 
existência. Logo, a cultura também é uma 
forma da natureza, ela é a “natureza cul-
tivada”. Porém, a concepção de natureza 
na época moderna não pode ser reduzida a 
uma concepção de natura naturata, ou seja, 
a uma natureza-artefato, um objeto, mas 
devemos também levar em consideração 
sua concepção de natura naturans, essa que 
caracteriza os processos que engendraram 
pesquisas, descobertas científicas e a rela-
ção dos homens com a imagem de natureza 
que eles próprios criaram.

Em suma, deve-se considerar que a con-
cepção de natureza forjada na modernidade 
foi elaborada com base em duas concep-
ções, uma que a vê a natureza como artefato 
e outra que a vê como um processo, cujos 
fundamentos são os do pensamento clás-
sico grego. Porém, entre os gregos, o ho-
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mem, mesmo em sua posição de observa-
dor racional da natureza, fazia parte dessa 
natureza, enquanto entre os modernos ele 
se torna, conforme preconizado na fórmula 
cartesiana, mestre e possuidor da natureza, 
colocando-se em uma posição de exteriori-
dade em relação a essa natureza, que está 
sempre disponível à exploração. 

Tais transformações também estiveram 
associadas à expansão geográfica por meio 
da invasão do chamado “Novo Mundo”, 
da escravização e comércio de seres huma-
nos vindos do continente africano, e de um 
modelo de sociedade baseado na destruição 
de outros modos de existência e formas de 
associações humanas. O pensamento que 
se inicia com o Renascimento foi ancorado 
na física, no conhecimento experimental, 
no conhecimento empírico e, sobretudo, no 
racionalismo, com base no qual a natureza 
será vista como um instrumento de explo-
ração, ou seja, um conjunto de mecanismos 
físicos regidos por leis específicas e do qual 
é necessário retirar os recursos ou mesmo 
artificializar, domesticar, apartar.

Essa revolução no pensamento também 
se dá pelo nascimento de uma nova astrono-
mia e uma nova metafísica que rompeu com 
as cosmologias grega e medieval, mas na qual 
a razão científica ainda se mistura com a teo-
logia. De tal modo, a estrutura ontológica do 
mundo e do universo torna-se objeto de dis-
cussão científica e disputa por significado. 
Como nos mostra Koyré (2011), é precisa-
mente por meio de um objeto, o telescópio, 
que o campo de visão do homem se expande 
e que se aceita a ideia de um universo infinito. 

O pensamento moderno seguiu um 
caminho aberto pela revolução científica, 
suas reflexões filosóficas, descobertas e in-
venções físicas. Transformações paradig-

máticas que mudaram, mais uma vez, a re-
lação do homem com o mundo e o univer-
so. Assim, o homem toma o lugar do Deus 
único, tornando-se, ele mesmo, o centro 
do universo. Como resultado, a partir do 
século XVIII, ao lado do pensamento expe-
rimental, empirista, racionalista e de uma 
filosofia do sujeito, ocorreu um processo 
de dessacralização da natureza ainda mais 
agressivo porque mecanizado.

Com efeito, no início desse processo, 
como podemos observar nas obras de pen-
sadores como Spinoza, Leibniz ou Ma-
lebranche, existe um elo de reconciliação 
entre a imagem de Deus e a da natureza. 
Para esse primeiro, por exemplo, natureza 
e Deus se fundem e têm o mesmo poder e 
o mesmo direito absoluto sobre todas as 
coisas. Então, com a cientificidade, o racio-
nalismo e o mecanicismo moderno, os dog-
mas cristãos serão cada vez mais relativi-
zados e a natureza passará a ser vista como 
uma máquina, um objeto.

Em Descartes, quando o homem desen-
volve, por meio do saber experimental, um 
conhecimento científico capaz de fazê-lo 
conhecer os elementos e corpos que cons-
tituem o mundo e o universo, sua força e 
ação, ele se torna então o senhor e o possui-
dor da natureza, mas não apenas pelo gozo 
da terra, mas sobretudo para garantir a boa 
conservação da saúde humana. Esse filó-
sofo ainda vê a natureza como a criação de 
Deus, como descrito no Gênesis, mas tam-
bém um instrumento. Portanto, “Como 
realização externa de uma racionalidade 
que está em Deus (transcendente para Des-
cartes, imanente para Spinoza), a natureza é 
apenas uma sequência racional, uma dedu-
ção finalizada” (LARRÈRE; LARRÈRE, 
2009, p. 70, tradução nossa).
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Nesse sentido, com o pensamento 
cartesiano, principalmente pela sua in-
fluência no Iluminismo, o mundo natural 
viveu um novo processo de desencan-
tamento e dessacralização. Submetida 
às ciências modernas, à tecnologia, aos 
desdobramentos da potência humana na 
Terra, a natureza é vista como um objeto 
e este objeto como um mero instrumento. 
Desvinculado da imagem de Deus e da 
natureza, o homem continua sua busca 
pelo paraíso terrestre.

O que está em jogo, de fato, é que o 
humanismo estabeleceu como paradigma 
universal todo o sistema de valores e cren-
ças do homem ocidental civilizado. Foi o 
humanismo que justificou as invasões de 
territórios já povoados e construiu uma 
narrativa de descobertas, colonizando 
outros povos e explorando o mundo des-
tes. Primeiro em nome de Deus, depois 
no lugar de Deus e em o nome de pro-
gresso. O humanismo, por meio das ciên-
cias modernas e das tecnologias, retira da 
imagem da natureza todos as suas narra-
tivas mágicas, seus mistérios e encantos, 
pois o homem branco e civilizado seria a 
razão e verdade absoluta.

A ciência moderna não se apoia nem 
sobre a experiência imediata, nem ape-
nas sobre o argumento racional. Ela 
deve produzir o objeto que ela conhece 
e autenticar os procedimentos de veri-
ficação. Da racionalidade argumen-
tativa, comum a todos os cidadãos, 
característica do “saber grego”, passa-
mos assim a um modo de validação do 
conhecimento que toma emprestado 
seu modelo não mais do debate demo-
crático, mas da instauração judicial da 

prova: trata-se de apresentar, diante 
de testemunhas qualificadas, um obje-
to específico. (LARRÈRE; LARRÈ-
RE, 2009, p. 62, tradução nossa).

Em Sobre o “Humanismo”, Martin 
Heidegger especifica claramente o sentido 
profundo dessa centralidade do humano 
que caracteriza a modernidade. De acor-
do com o filósofo, o humanismo é a ideia 
de que o ser humano é radicalmente dife-
rente dos outros. O homem teria um papel 
privilegiado na existência. Claro, trata-se 
de um pensamento metafísico: “Todo hu-
manismo funda-se ou numa Metafísica ou 
ele mesmo se postula como fundamento de 
uma tal” (HEIDEGGER, 1973, p. 351). É 
por isso que o humanismo concebe o mun-
do de um ponto de vista fixo e indiscutível, 
baseado em oposições binárias, garantindo 
o domínio da natureza pelo ente. Conse-
quentemente, a modernidade é a consagra-
ção dessa visão.

Em suma, a modernidade foi fundada 
sobre o grande pilar universalista cujas es-
truturas também se baseiam no racionalis-
mo, no individualismo e no progressismo. 
Nessa concepção, o homem, animal racio-
nal e portador da promessa do progresso, 
vê a natureza como um objeto, um instru-
mento que deve ser dominado e explorado. 
O homem, externo à natureza observada, 
torna-se o sujeito, e a natureza, o objeto. 
A metafísica moderna é a da salvação na 
Terra, de um progresso que levará o ho-
mem, partindo do racionalismo científico 
e técnico, a dominar os outros seres e o 
seu meio. Aqui, observamos a junção dos 
questionamentos heideggerianos sobre a 
técnica e o habitar, subvertidos na época 
moderna.
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Por uma cosmocomunicação 
A promessa de salvação acabou, os 

eventos estão além de nós. Resta-nos en-
trar em acordo com esta Terra devastada, 
abandonando a imagem de uma natureza 
apartada do social, que ora devemos ex-
plorar, ora devemos preservar. No lugar de 
uma ecologia, uma ecosofia é forjada. E é 
precisamente no seio dessa ecosofia, da sa-
bedoria da casa comum, que a imagem de 
Gaia retorna com toda sua complexidade e 
potência, seja na forma de revanche, como 
descreve por James Lovelock (2007), seja 
como uma intrusão, como indica Isabelle 
Stengers (2013).

Tal imagem nos convida a construir ou-
tras formas de pensar e habitar a Terra. O 
fracasso da modernidade foi acompanha-
do pela devastação do planeta, que evoca 
uma outra relação da humanidade com o 
ambiente e os outros seres, mais próxima 
daquilo que Michel Serres (2009) chamou 
de “contrato natural”. Antiga divindade 
pagã, Gaia, do grego antigo Γαῖα, Terra, 
divindade ctônica, é a deusa primordial, a 
deusa-mãe, aquela que aparece, segundo 
a Teogonia de Hesíodo, após o caos. Para 
Lovelock, que desenvolveu sua hipótese 
antes mesmo do surgimento da hipótese 
do Antropoceno (CRUTZEN; STOER-
MER, 2000), Gaia é descrita como “uma 
entidade complexa que envolve a biosfera, 
atmosfera, oceanos e solo da Terra; a to-
talidade constituindo um feedback ou sis-
tema cibernético que busca um ambiente 
físico e químico ideal para a vida neste 
planeta” (LOVELOCK, 2007, p. 10, tra-
dução nossa). 

Notemos, além disso, que Gaia pode 
reagir violentamente à pressão antropogê-
nica a ponto de fazer com que a vida huma-

na desapareça. Tristemente, essa revanche 
ou intrusão não ameaça apenas os respon-
sáveis ​​diretos pelas extrações e emissões, ou 
seja, os modernos, mas todos os modos de 
existência, incluindo os povos indígenas e 
outros povos tradicionais, animais, plantas 
etc. Isabelle Stengers e Bruno Latour, as-
sim como outros importantes pensadores 
da contemporaneidade, retomam essa hi-
pótese pensando Gaia como um agente po-
lítico. Segundo Latour, diferentemente da 
imagem da natureza, Gaia “parece ser ex-
cessivamente sensível à nossa ação e parece 
reagir com extrema rapidez ao que sente e 
detecta. É por isso que devemos nos tornar 
prudentes, atentos, sim, sensíveis de volta” 
(LATOUR, 2014, p. 21, tradução nossa).

Em Latour, a imagem de Gaia surge 
como um conceito bem definido capaz de 
substituir a velha imagem da natureza, jus-
tamente para contestar a dicotomia moder-
na entre natureza e cultura e para definir o 
que se poderia constituir como uma nova 
geopolítica, pensada no sentido de uma 
política da Terra. Enquanto a natureza foi 
entendida na modernidade como um obje-
to separado do social, inalterado e cujos re-
cursos eram ilimitados, Gaia, esse ser com-
posto de seres vivos e não vivos, não pode 
ser entendida como um objeto, mas como 
uma força, ela própria viva, sensível, e que 
responde a todo tempo às nossas ações.

De acordo com Stengers, Gaia é a cha-
ve para entendermos as catástrofes que se 
aproximam: “Gaia é essa que faz intrusão 
numa história que os descendentes da revo-
lução industrial contaram como a da eman-
cipação humana libertando-se dos cons-
trangimentos da ‘natureza’” (STENGERS, 
2014, p. 148, tradução nossa). Notemos 
também que essa intrusão não é punitiva 
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porque é generalizada: “Gaia é esta figura 
da Terra com múltiplas representações que 
não pede amor nem proteção, apenas o tipo 
de atenção que convém a um ser poderoso e 
delicado” (STENGERS, 2014, p. 149, tra-
dução nossa).

Para a filósofa, pensar na intrusão de 
Gaia significa pensar na nossa fragilidade 
diante das manifestações violentas que serão 
ocasionadas pelas transformações sofridas 
por esse “planeta vivo”, daí a necessidade 
de construirmos respostas coletivamente. 
Stengers traz uma reflexão não apenas sobre 
a ecologia ou o meio ambiente, mas sobre a 
gravidade das questões climáticas.

Dar um nome, Gaia, a esse agencia-
mento de relações, é insistir sobre duas 
consequências dessas pesquisas. Aqui-
lo de que dependemos, e que tantas 
vezes foi definido como “dado”, a es-
trutura globalmente estável de nossas 
histórias e nossos cálculos, é o produto 
de uma história de coevolução, na qual 
os primeiros artesãos, e os verdadeiros 
autores em contínuo, foram as inúme-
ras populações de micro-organismos. E 
Gaia, “planeta vivo”, deve ser reconhe-
cida como um “ser” e não assimilada a 
uma soma de processos. (STENGERS, 
2013, p. 51, tradução nossa).

Uma dessas respostas poderia ser en-
contrada na concepção de cosmopolítica 
(STENGERS, 2007), que, assim como a 
ideia de cosmotécnica (HUI, 2017), atua no 
sentido de indicar que “um outro mundo é 
possível”. Desse mesmo modo, inserida em 
um contexto de profundas transformações 
no planeta, a Comunicação, entendida en-
quanto campo de práticas e saberes, isto é, 

um campo tecnológico e político por exce-
lência, poderia ser igualmente articulada 
enquanto cosmocomunicação, tendo em 
vista o impacto dos fenômenos comunica-
cionais nos ambientes social e natural. Essa 
cosmocomunicação poderia mesmo substi-
tuir ou complexificar a ideia de uma ética 
da comunicação, dado que ela integraria 
além das construções discursivas a própria 
materialidade dos meios pelos quais esses 
discursos se dão, se propagam, se acrescem 
e/ou se refutam.

Afinal, para que esse outro mundo possí-
vel ganhe forma e que consigamos ao menos 
atenuar a iminente intrusão de Gaia, que me-
taforiza o iminente colapso ambiental global, 
é preciso que repensemos todas as ações que 
nos conduziram até esse momento. E um dos 
caminhos-chave para essa compreensão está 
no olhar em direção à separação entre razão 
e imaginário, cultura e natureza, sujeito e ob-
jeto, corpo e espírito, homem e técnica etc.; 
e na posterior tentativa de reconciliar alguns 
desses elementos e encontrar outras formas 
de interpretação do mundo e da técnica para 
além da concepção ocidental.

Considerações finais
Esses dois termos, Gaia e Antropoceno, 

indicam claramente a saturação do projeto 
ocidental moderno de conceber nature-
za e cultura como separadas e até opostas. 
Evidentemente, outras imagens, como a 
de Pachamama, deusa-terra da cosmogo-
nia andina, também traz consigo uma po-
tente metáfora para descrever a ambiência 
atual, sobretudo porque além da potência 
da terra, Pachamama carrega a potência do 
tempo. Nessas tradições antigas, as ideias 
de cultura e natureza não existiam pois não 
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existia uma separação entre os chamados 
mundo social e mundo natural, tudo estava 
conectado dentro de uma mesma teia circu-
lar de tempo. E era no território, no sentido 
da Terra, que essas conexões se davam. 

De fato, o entendimento de todos esses 
agenciamentos, rupturas e reconciliações 
nos traz problemas e questionamentos fi-
losóficos, éticos, sociológicos, mas também 
comunicacionais. Sabe-se que o papel das 
tecnologias de comunicação, tal como o de 
outras tecnologias modernas, foi e conti-
nua sendo central nas alterações climáticas. 
Assim, do mesmo modo que a cosmopo-
lítica (STENGERS, 2007) e a cosmotéc-
nica (HUI, 2017) nos ajudam a pensar em 
termos de multiplicidade de mundos e vi-
sões de mundo, uma ideia de cosmocomu-
nicação que considere outros paradigmas 
comunicacionais para além dos ociden-
tais, interligando narrativas e aparatos no 
processo de complexificação das práticas e 
saberes no campo da comunicação, nos pa-
rece igualmente fértil.

Partindo desse pequeno passo para trás, 
que nos ajudou a compreender as episte-
mologias sobre as quais o nosso ser e pen-
samento foram fundamentados, é preciso 
dar um passo adiante, na busca de uma 
formulação de cosmocomunicação que 
defina as práticas e os saberes comunica-
cionais para além do racionalismo e das di-
cotomias modernas. Se um “outro mundo 
é possível”, para que esse novo mundo se 
construa será necessário articular outros 
conhecimentos, aqueles que foram deixa-
dos de lado pela modernidade e seus ideais 
de racionalismo, individualismo e progres-
so. Uma cosmocomunicação deve ser com-
preendida enquanto uma comunicação que 
pensa e faz pensar as multiplicidades, uma 
comunicação que sabe que, tal qual afirma 
Ailton Krenak (2020, p. 7), “Temos que 
abandonar o antropocentrismo”. Com isso, 
abre-se um campo de complexidades, mas 
também de possibilidades, inclusive onto-
lógicas. Articular todas essas perspectivas 
será tarefa de um estudo futuro.   
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